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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

RPS

Nº 71006384515 (Nº CNJ: 0048901-47.2016.8.21.9000)

2016/Cível


consumidor. vício oculto. iphone. vida útil. ausência de prova de que o defeito apresentado no aparelho não era passível de conserto. consumidora que optou por não consertá-lo e utilizá-lo como moeda de troca na compra de um novo telefone. ressarcimento e indenização indevidos, tendo em conta os fundamentos dos pedidos formulados pela parte.

Sentença mantida. Recurso improvido.

	Recurso Inominado


	Quarta Turma Recursal Cível

	Nº 71006384515 (Nº CNJ: 0048901-47.2016.8.21.9000)


	Comarca de Viamão

	MONICA FIOREZE SANTANA 


	RECORRENTE

	IPLACE GLOBAL DISTRIBUICAO DE BENS DE CONSUMO LTDA 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Quarta Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso inominado.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr.ª Glaucia Dipp Dreher (Presidente) e Dr. Luis Antonio Behrensdorf Gomes da Silva.

Porto Alegre, 16 de dezembro de 2016.

DR. RICARDO PIPPI SCHMIDT, 

Relator.

RELATÓRIO

MONICA FIOREZE SANTANA ajuizou ação de restituição c/c indenização em face de IPLACE GLOBAL DISTRIBUIÇÃO DE BENS DE CONSUMO LTDA.

Inicial: Narrou a autora que no dia 14/11/2014 comprou um telefone modelo iPhone 6 Plus Gold 64 GB pelo preço de R$3.599,10, na loja requerida. Relatou que após 1 ano e 1 mês de uso o aparelho começou a apresentar defeitos, não funcionando corretamente. Alegou que foi até a loja requerida para solucionar o problema, mas foi informada por prepostos de que nada poderiam fazer e que a autora deveria comprar um novo telefone. A autora então levou o aparelho até uma assistência técnica autorizada, onde foi informada de que só poderia ser realizada a troca de um telefone por um novo. Todavia, para realizar a troca, a autora teve de desembolsar a quantia de R$1.799,00, valor que pretende ser ressarcida pela ré, além de indenização por danos materiais no valor de R$5.000,00 e danos morais de R$10.000,00.

Defesa (fls. 61/66): Contestou a ré. Preliminarmente, suscitou a incompetência do Juizado Especial Cível no caso em tela, diante da necessidade de produção de perícia técnica. No mérito, alegou que a autora jamais procurou o recurso da assistência técnica. Por fim, ressaltou que os danos alegados pela autora na inicial não restaram comprovados. Requereu a improcedência total da ação.

Audiência (fl. 81): Em audiência de instrução, a autora apresentou vídeo com demonstrações dos defeitos do telefone.

Sentença (fls. 87/89): A sentença julgou improcedente o pedido.

Recurso (fls. 94/108): A autora interpôs recurso inominado. Alegou que a sentença é contraditória e que não possui fundamentação, postulando sua reforma. Afirmou que, independente da garantia contratual, o produto é bem durável e está amparado pela garantia legal. Postulou pela reforma da sentença e pela procedência dos pedidos.

Foi deferido o benefício da gratuidade judiciária (fl. 110).

Sem contrarrazões, vieram os autos conclusos.

É o relatório.
VOTOS

Dr. Ricardo Pippi Schmidt (RELATOR)

Conheço do recurso inominado, pois preenchidos os pressupostos de admissibilidade.

Ao exame dos autos, tenho que a sentença de improcedência merece ser confirmada, embora por fundamento diverso.

Trata-se de vício oculto em aparelho celular.

A sentença negou o pedido de ressarcimento alegando que o bem se encontrava fora do prazo de garantia de fábrica. 

Conquanto assim seja, o fundamento da demanda é outro. Diz respeito ao vício apresentado no curso do prazo de vida útil do iPhone.

A compra do aparelho foi em 14/11/2014 e o defeito foi identificado em 15/01/2016. Portanto, 01 ano e 2 meses após a aquisição.

Tratando-se de um iPhone, presumível que sua vida útil seja superior a pouco mais de 01 (um) ano. Assim, é sobre este prisma que a controvérsia deve ser examinada, como ora faço.

A autora alegou que todos os recursos do telefone deixaram de funcionar, descrevendo os defeitos à fl. 04: toques inesperados, não obediência a comandos, desligamento e travamento imprevistos, impossibilidade de realizar chamadas e de recebê-las, e, não utilização das redes sociais. Também afirmou que os defeitos não tinham conserto.

É neste aspecto que a questão atinente à vida útil do produto centra-se. Não se trata de afirmar que o produto não vá apresentar defeito durante o período de tempo que se estima seja razoável, do ponto de vista do que se espera de um bem durável.

Trata-se de considerar que, durante o prazo de vida útil, o produto atenda ao fim precípuo de sua aquisição e, em caso de apresentar defeitos, estes sejam reparáveis, não perdendo a sua finalidade como bem de consumo.

Portanto, ainda que fora do prazo de garantia de fábrica, tendo o iPhone apresentado defeito, este deve ser passível de conserto, de modo que suas características não percam a utilidade para a consumidora.

No caso concreto, todavia, diferentemente do alegado pela autora, não há prova de que os defeitos elencados não sejam consertáveis de modo a tornar o produto inservível. A ordem de serviço da assistência técnica autorizada, fl. 74, faz prova da existência de defeito, mas, não prova a impossibilidade do conserto. Tanto o é, que assim consta naquela OS: “Solução: Aparelho apresenta toque inesperado. feita restauração problema persiste. vmi ok reparo fora da garantia.” (Grifei).

Portanto, o iPhone tinha conserto.

Assim sendo, a tese de vício oculto a justificar a imprestabilidade do bem não se confirma. Era caso do produto ser consertado e, eventualmente, discutir-se da legalidade da cobrança pelo reparo. 

Porém, a autora optou por não consertar o telefone, e utilizá-lo como moeda de troca na compra de um novo aparelho, conforme prova o documento da fl. 75.

Nessas condições, o direito da consumidora cingia-se a obter assistência técnica e discutir eventual cobrança pelo conserto, mas, não, postular o ressarcimento do valor pago na compra de um novo iPhone.

É diante deste panorama que a improcedência dos pedidos se mantém.

Do exposto, VOTO por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo a sentença de improcedência.

Em face do resultado do julgamento, fulcro no art. 55 da Lei 9.099/95, VOTO ainda pela condenação da recorrente, vencida, ao pagamento de custas e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor atualizado da causa, suspensa a exigibilidade em virtude da gratuidade judiciária.

Dr. Luis Antonio Behrensdorf Gomes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Glaucia Dipp Dreher (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª GLAUCIA DIPP DREHER - Presidente - Recurso Inominado nº 71006384515, Comarca de Viamão: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL VIAMAO - Comarca de Viamão
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